
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 139.951 - SP (2012/0005216-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL LTDA 
ADVOGADOS : CAMILA NOGUEIRA DE R.L. RIBEIRO E OUTRO(S)
  LUCIANO MARCOS LUCHESI E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO CARLOS DA CUNHA CERQUEIRA 
ADVOGADO : ARNALDO MACEDO JÚNIOR E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. TRANSPLANTE. CLÁUSULA LIMITADORA. ABUSIVIDADE. SÚMULAS NºS 
5 E 7/STJ. CONTRATO DE ADESÃO. INTERPRETAÇÃO FAVORÁVEL AO 
CONSUMIDOR. DOENÇA COBERTA PELO PLANO. EXCLUSÃO. TRATAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 83/STJ.
1. Esta Corte consolidou o entendimento de que para se averiguar a existência ou 
ausência de cláusula limitadora e abusiva de contrato de plano de saúde é 
necessário proceder à análise das cláusulas contratuais, incidindo o óbice das 
Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
2. Nos contratos de adesão, as cláusulas que limitam o direito do consumidor 
contratante devem ser redigidas com clareza e destaque para que não fujam à 
sua percepção e, em caso de dúvida, devem ser interpretadas favoravelmente ao 
consumidor.
3. Conforme a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, é abusiva a 
cláusula contratual que exclui o transplante necessário ao tratamento de doença 
coberta pelo plano de saúde. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze e Paulo de Tarso 
Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Moura Ribeiro e João Otávio de 
Noronha. 

Brasília (DF), 06 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 139.951 - SP (2012/0005216-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA 

INTERNACIONAL LTDA. contra decisão que conheceu do agravo para negar seguimento ao 

recurso especial.

A decisão agravada fundamenta-se nos seguintes pontos: (i) impossibilidade  de 

averiguar a existência ou ausência de cláusulas limitadoras e abusivas nos contratos de plano 

de saúde por incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ, (ii)  necessidade de redigir as cláusulas 

limitativas ao direito do consumidor contratante com clareza e destaque, para que não fujam à 

percepção leiga, e (iii) abusividade da cláusula limitativa que exclui tratamento de doença 

coberta pelo plano de saúde.  

Inconformada, a agravante interpõe o presente regimental, repisando as razões 

do especial e afirmando a impossibilidade de incidirem os óbices das Súmulas nºs 5,  7 e 

83/STJ.

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão agravada.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 139.951 - SP (2012/0005216-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A irresignação da agravante não merece acolhida.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios 

fundamentos:

"(...)
O recurso não merece prosperar .
Inicialmente, registre-se que esta Corte Superior já possui 

jurisprudência consolidada no sentido de que para se averiguar a existência ou 
ausência de cláusulas limitadoras e abusivas seria necessário proceder-se à 
análise das cláusulas contratuais, cujo revolvimento é inviável em sede de recurso 
especial, diante do que dispõem as Súmulas nºs 5 e 7/STJ. 

A propósito:
'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA DE URGÊNCIA. COBERTURA DE 
MATERIAIS CIRÚRGICOS EM PARTE. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 5 E 211 DO STF. APLICAÇÃO DO CDC. 
PRECEDENTES.
1. Da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que a questão 
relativa à possibilidade de co-participação em contratos de plano de 
saúde não foi apreciada pelo Tribunal a quo, não obstante a 
oposição de embargos de declaração. Desse modo, deveria a 
recorrente alegar violação ao dispositivo processual pertinente. Na 
falta do indispensável prequestionamento, aplica-se o princípio 
estabelecido na Súmula 211/STJ, verbis: 'Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo'.
2. In casu, para se averiguar a existência ou ausência de cláusulas 
limitadoras e abusivas seria necessário proceder-se a uma análise 
das cláusulas contratuais. Todavia, tal providência mostra-se 
inviável a esta egrégia Corte, na via do recurso especial, a teor da 
Súmula 5/STJ.
3. O eg. Tribunal a quo seguiu a jurisprudência desta Corte no 
sentido de considerar que 'a exclusão de cobertura de determinado 
procedimento médico/hospitalar, quando essencial para garantir a 
saúde e, em algumas vezes, a vida do segurado, vulnera a 
finalidade básica do contrato' (REsp 183.719/SP, Relator o Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe de 13.10.2008).
4. Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg no AREsp 
nº 211.989/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 13/11/2012, DJe 14/12/2012).
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'AGRAVO REGIMENTAL. PLANO DE SAÚDE. ILEGALIDADE DA 
NEGATIVA DE COBERTURA A CIRURGIA DE TRANSPLANTE DE 
MEDULA. DANO MORAL CONFIGURADO.
1.- É pacífica a jurisprudência da Segunda Seção no sentido de 
reconhecer a existência do dano moral nas hipóteses de recusa 
pela operadora de plano de saúde, em autorizar tratamento a que 
estivesse legal ou contratualmente obrigada, por configurar 
comportamento abusivo, sem que, para tanto, seja necessário o 
reexame de provas.
2.- Agravo Regimental improvido' (AgRg no AREsp nº 305.316/SP, 
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
14/05/2013, DJe 10/06/2013).

Ademais, ainda que assim não fosse, quanto ao mérito, melhor 
sorte não socorreria à recorrente. Assente está na doutrina e na jurisprudência 
que nos contratos de adesão as cláusulas limitativas ao direito do consumidor 
contratante devem ser redigidas com clareza e destaque, para que não fujam de 
sua percepção leiga (art. 54, § 4o, CDC) e 'em caso de dúvida, deve a cláusula 
ser interpretada contra aquele que estipulou alguma coisa em favor do que 
contraiu a obrigação', e que, 'quando num contrato houver termos em sentido 
duplo, devem ser eles atendidos naquele que mais convier à natureza do 
contrato' (O Contrato de Seguro, Editora Forense, capítulo XI, nº 135, página 
170).

Confiram-se, os seguintes julgados:
'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. TRANSPLANTE. COBERTURA.  
TRATAMENTO ESSENCIAL. RECUSA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 
APLICAÇÃO DO CÓDIGO DO CONSUMIDOR. INTERPRETAÇÃO 
DE CLÁUSULAS MAIS FAVORÁVEL AO CONSUMIDOR. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. Da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que as questões 
amparadas nos arts. 1º, 18, caput e § 3º e 19 da LC 109/2001 não 
foram apreciadas pelo Tribunal a quo, não obstante a oposição de 
embargos de declaração. Desse modo, deveria a recorrente alegar 
violação ao dispositivo processual pertinente. Na falta do 
indispensável prequestionamento, aplica-se o princípio 
estabelecido na Súmula 211/STJ, verbis: 'Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não
foi apreciada pelo Tribunal a quo'.
2. O Tribunal a quo negou provimento ao apelo interposto pela ora 
agravante, sob o fundamento de que, nas relações de consumo, as 
cláusulas limitativas de direito serão sempre interpretadas a favor 
do consumidor, em consonância com o art. 47 do Código 
Consumerista, desse modo, ao assim decidir, adotou 
posicionamento consentâneo com a jurisprudência desta egrégia 
Corte, que se orienta no sentido de considerar que, em se tratando 
de contrato de adesão submetido às regras do CDC, a 
interpretação de suas cláusulas deve ser feita da maneira mais 
favorável ao consumidor, bem como devem ser consideradas 
abusivas as cláusulas que visam a restringir procedimentos 
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médicos.
3. Afigura-se despicienda a discussão a respeito da aplicação da 
Lei 9.656/98 à hipótese, tendo em vista que o fundamento utilizado 
pelo acórdão recorrido, referente à análise das cláusulas 
contratuais em conformidade com o diploma consumerista, é 
suficiente, por si só, para mantê-lo. Notadamente diante da 
jurisprudência deste Tribunal, que já se consolidou no sentido de 
que é 'abusiva a cláusula restritiva de direito que exclui do plano de 
saúde o custeio de prótese em procedimento cirúrgico coberto pelo 
plano e necessária ao pleno restabelecimento da saúde do 
segurado, sendo indiferente, para tanto, se referido material é ou 
não importado' (AgRg no Ag 1.139.871/SC, Relator o Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe de 10.5.2010)
4. Agravo interno a que se nega provimento' (AgRg no AREsp nº 
273.368/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 21/2/2013, DJe 22/3/2013). 

'RECURSO ESPECIAL - PLANO DE SAÚDE - EXCLUSÃO DA 
COBERTURA O CUSTEIO OU O RESSARCIMENTO DE 
IMPLANTAÇÃO DE PRÓTESE IMPORTADA IMPRESCINDÍVEL 
PARA O ÊXITO DA INTERVENÇÃO CIRÚRGICA COBERTA PELO 
PLANO - INADMISSILIDADE - ABUSIVIDADE MANIFESTA DA 
CLÁUSULA RESTRITIVA DE DIREITOS -  RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.
I - Ainda que se admita a possibilidade do contrato de plano de 
saúde conter cláusulas que limitem direitos do consumidor, desde 
que estas estejam redigidas com destaque, pemitindo sua imediata 
e fácil compreensão, nos termos do § 4º do artigo 54 do CDC, 
mostra-se abusiva a cláusula restritiva de direito que prevê o não 
custeio de prótese, imprescindível para o êxito do procedimento 
cirúrgico coberto pelo plano, sendo indiferente, para tanto, se 
referido material é ou não importado;
II - Recurso provido' (REsp 1.046.355/RJ, Rel. Ministro MASSAMI 
UYEDA,  TERCEIRA TURMA, julgado em 15/5/2008, DJe 
5/8/2008). 

Ressalta-se, ainda que, quanto à recusa da cobertura securitária, o 
entendimento adotado pelo Tribunal de origem está em harmonia com o 
entendimento firmado pelas Turmas que compõem a Segunda Seção deste 
Superior Tribunal de Justiça:

Nesse sentido:
'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. COBERTURA DA DOENÇA. TUMOR. 
CLÁUSULA QUE EXCLUI TRANSPLANTE DE FÍGADO. 
ABUSIVIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
1. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que, ainda 
que admitida a possibilidade de o contrato de plano de saúde 
conter cláusulas limitativas dos direitos do consumidor, revela-se 
abusiva a  que exclui o custeio dos meios e materiais necessários 
ao melhor desempenho do tratamento da doença coberta pelo 
plano. Precedentes.
2. A alegação de que a própria enfermidade estava excluída da 
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cobertura do plano não foi aventada nas razões do recurso 
especial e, portanto, não comporta conhecimento, na medida em 
que se configura inovação recursal inviável de ser examinada em 
sede de agravo regimental.
3. De qualquer modo, em face dos óbices das Súmulas 5 e 7/STJ, 
inviável alterar a conclusão do Tribunal de origem de que 'o 
contexto probatório demonstra que o autor, ora apelado, é portador 
de moléstia cujo tratamento possui cobertura contratual (fls. 15/48 
e 52) e já vinha sendo atendido por estabelecimento médico 
credenciado' (fl. 163).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.' (AgRg no AREsp 
nº 439.715/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 7/12/2013, DJe 3/2/2014).

'AGRAVO REGIMENTAL. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA DE 
TRATAMENTO. TRANSPLANTE DE FÍGADO. SÚMULAS STJ/5 E 
7. PRECEDENTES. SÚMULA STJ/83. IMPROVIMENTO.
1.- Para infirmar a conclusão a que chegou o Tribunal de origem 
acerca da previsão contratual de cobertura do transplante de 
fígado, seria necessário reexame dos elementos fático-probatórios 
dos autos, soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias, 
o que é defeso nesta fase recursal a teor das Súmulas 5 e 7 do 
STJ.
2.- Ademais, o acórdão encontra-se alinhado com a jurisprudência 
desta Corte, o atrai a aplicação da Súmula STJ/83.
3.- Agravo regimental improvido' (AgRg no AREsp nº 265.612/SP, 
relator o Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
19/3/2013, DJe  de 26/3/2013).

Em vista do exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial" (e-STJ fls. 424/428).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0005216-7 AREsp 139.951 / SP

Números Origem:  27806  2782006  5025054000  5830020061182421  9132041312007  91320413120078260000  
994070995810

EM MESA JULGADO: 06/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL LTDA
ADVOGADOS : LUCIANO MARCOS LUCHESI E OUTRO(S)

CAMILA NOGUEIRA DE R.L. RIBEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO CARLOS DA CUNHA CERQUEIRA
ADVOGADO : ARNALDO MACEDO JÚNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL LTDA
ADVOGADOS : LUCIANO MARCOS LUCHESI E OUTRO(S)

CAMILA NOGUEIRA DE R.L. RIBEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO CARLOS DA CUNHA CERQUEIRA
ADVOGADO : ARNALDO MACEDO JÚNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Moura Ribeiro e João Otávio de Noronha.
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